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Resumo 

 

A presente pesquisa investigou os impactos das reformas educacionais recentes sobre a 

gestão escolar no Brasil, com ênfase na atuação dos gestores em escolas públicas 

estaduais de ensino médio na Bahia, do Núcleo Territorial – (NTE 26).  Dentre as 

mudanças jurídico-normativas introduzidas após o Golpe de 2016, destaca-se a 

promulgação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC/2017), a aprovação da 

Resolução CNE/CP nº 2/2019 — que institui a Base Nacional Comum para a Formação 

Inicial de Professores da Educação Básica (BNC-Formação) — e, mais recentemente, a 

homologação da Matriz Nacional Comum de Competências do Diretor Escolar. E, o 

objetivo da pesquisa foi o de compreender de que maneira os efeitos da responsabilização 

e performatividade reduzem ou exacerbam os saberes e fazeres dos diretores frente as 

necessidades educativas/formativas dos estudantes. É necessário considerar como as 

políticas educacionais, moldadas pelo modelo político-econômico implementado no 

Brasil desde final da década de 1990, impactam as escolas e perpetuam as desigualdades. 

Pereira (2016), Silva & Gonçalves (2023), Santos & Silva (2022), Mello (2023) apontam 

que as forças do neoliberalismo, seus instrumentos, a mercadorização e a lógica da 

performatividade afetam a educação pública e sua capacidade de atender às necessidades 

sociais, por ignorar as complexidades e as realidades socioculturais em que as escolas 

estão inseridas (Apple & Burras, 2008). De tal modo que a ênfase na performatividade 

reduz a educação a um conjunto de métricas e indicadores, o sucesso é medido por 

indexadores de desempenho, como taxas de aprovação e testes padronizados, ignorando 

seu papel mais amplo na formação de cidadãos críticos e engajados (Ball et al, 2021). A 

performatividade, nesse cenário, torna-se uma ferramenta para avaliar e controlar a 

“eficiência” das escolas, pressionando gestores e professores a priorizarem resultados 
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quantitativos.  Esta pesquisa de natureza qualitativa, sustentou-se em linha histórica, 

crítica e dialética para evidenciar as relações de poder e as estruturas sociais que moldam 

o campo da gestão educacional, de modo exploratório e descritivo (Pereira & Francioli, 

2012). Utilizou-se para a coleta de dados entrevistas semiestruturadas com 08 diretoras/es 

cotejados no NTE 26. Combinando análise documental, foram investigados o Estatuto do 

Magistério Público do Estado da Bahia e a Matriz Nacional Comum de Competências do 

Diretor Escolar, Portaria nº 190/2024 - que dispõe sobre a sistemática de Avaliação para 

a Aprendizagem na Rede Estadual de Ensino em todas as ofertas e modalidades da 

Educação Básica - e a Portaria nº 573/2025, que dispõe sobre a Gestão da Aprendizagem.  

A triangulação das entrevistas, dos documentos jurídicos com os estudos de Stephen Ball 

(2002, 2004, 2010, 2014 e 2021), Vitor Paro (2015, 2016, 2018a e 2018b) e Pierre Dardot 

& Christian Laval (2016, 2019) constituíram parâmetros que contribuíram a investigação 

sobre os impactos das políticas educacionais (Minayo, 2005). Todo o constructo da 

pesquisa, buscou responder como a responsabilização e a performatividade, como 

instrumentos do neoliberalismo, reduzem ou exacerbam os saberes e fazeres dos 

diretores. Ou seja, o que se pretendeu não foi acatar a lógica neoliberal da 

responsabilização individual, a fim de “descobrir” o “efeito-gestor” (Souza, 2006) e 

estabelecer a correlação entre gestão escolar e resultados educacionais, ignorando a 

complexidade da qualidade da educação. Mas sim, buscou-se investigar as práticas de 

gestão (os saberes e os fazeres) que são adotadas para responder as demandas daquela 

que é função da escola – promover o pleno desenvolvimento do educando, atendendo as 

suas necessidades formativas para a vida em sociedade. A investigação apontou que é 

incipiente o número de pesquisas que investigam o impacto das reformas educacionais 

pós-BNCC na gestão escolar à luz das condições reais de funcionamento das escolas de 

ensino médio. Estudos realizados por (Ball et al, 2002, 2021) advertem que há uma 

tendência crescente de responsabilizar indivíduos - como diretores -, pelos resultados 

educacionais e rankings enfatizando a performatividade e a eficiência. Nesse sentido, as 

falas dos/as diretores/as apontam que reformas educacionais levadas ao cabo, vem 

impondo a gestão escolar, adaptações as exigências e desafios político pedagógicos, 

sobretudo, na busca por alcançar as metas de taxas de reprovação e abandono, análise de 

desempenho nas provas externas como as Provas da Plataforma PLURALL, Sistema de 



 

Avaliação Baiano da Educação (SABE), Sistema de Avaliação da Educação Básica 

(SAEB) e a exigência crescente dos processos de plataformização. Os resultados da 

pesquisa, também, revelaram que os gestores têm vivenciado uma intensificação 

significativa do trabalho, marcada pela sobrecarga imposta por plataformas digitais como: 

Sistema de Gestão da Aprendizagem (SGA), SIGEduc, Diário de Classe Online, 

Relatórios de Monitoramento Pedagógico e monitoramentos constante para a aplicação 

de avaliações externas, como as Provas PLURALL, SABE e SAEB, metas IDEBA e 

IDEB. As falas evidenciam um cenário em que a gestão escolar tem sido atravessada por 

demandas burocráticas crescentes, alcance de metas, cancelamentos de matrículas para 

limpeza de base e excesso de horas extras para dar conta das dimensões tecno-

burocráticas com vias a busca da eficácia e eficiência. Parte significativa dos diretores 

entrevistados relatam sentimentos de exaustão, desamparo institucional e deslocamento 

do foco educativo para o cumprimento de tarefas das dimensões administrativo-

pedagógicas e financeiras. Os relatos apontam, ainda, fragilidades na política de 

valorização do docente em cargo de gestão, baixas remunerações ou gratificações e 

formação continuada para o exercício da função (Oliveira & Augusto, 2014). Tal 

entendimento reflete a lógica neoliberal, onde o sucesso ou fracasso é atribuído 

individualmente, invisibilizando as condições estruturais e coletivas que influenciam 

esses resultados (Harvey, 2014). Por fim, a pesquisa pretendeu contribuir com o debate 

sobre as finalidades das políticas educacionais contemporâneas, questionando se, ao 

privilegiar a responsabilização individual e o cumprimento de metas, elas promovem a 

inclusão e a emancipação social, ou reforçam a lógica de exclusão e reprodução das 

desigualdades, sobretudo, quando a educação deixa de ser um direito humano 

fundamental e passa a ser vista como um serviço cuja "qualidade" é avaliada por rankings, 

testes padronizados e competição entre escolas (Freitas et al 2014, Freitas 2014, Freitas 

2015, Freitas & Amorim 2017, Arroyo 2020). Nesse contexto, a gestão escolar perde a 

sua capacidade de envolver os sujeitos da escola para a promoção e desenvolvimento 

crítico e inclusivo dos estudantes, e passa a reforçar as desigualdades estruturais ao 

perseguir e promover uma visão estreita de sucesso educacional.  
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